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1. INTRODUÇÃO 
 

Este relatório tem como objetivo apresentar um diagnóstico avaliativo dos formulários, da 

metodologia e dos resultados alcançados pelo CENSO ESCOLAR do INEP/MEC em 2014, 

naquilo que tangencia a questão indígena. Também apresenta um breve diagnóstico geral da 

educação escolar indígena bem como propõe alguns indicadores para as políticas educacionais 

na perspectiva da educação escolar intercultural indígena. O relatório é resultado de 

consultoria contratada pelo Ministério Público Federal, por meio do “Projeto MPF em Defesa 

da Escola Indígena”.  

Em 1999 pela primeira vez foi realizado um Censo das Escolas indígenas realizado de forma 

independente do Censo Escolar do INEP. A partir de 2002, o Censo Escolar inseriu campos 

específicos que possibilitaram diferenciar as escolas indígenas das demais escolas brasileiras. 

13 anos depois, os instrumentos e as metodologias adotadas ainda apresentam profundas 

contradições, limitações, fragilidades e inadequações, dificultando o conhecimento mais 

aproximado das realidades e situações das escolas indígenas do Brasil.   

A educação escolar indígena segue parâmetros legais que buscam lidar com a especificidade 

cultural dos diversos grupos étnicos, sendo essencialmente bilíngue e diferenciada. Ocorre, 

entretanto, que muito pouco foi realizado para a consolidação desta política produzindo uma 

educação de baixa qualidade e essencialmente irregular. Se a educação básica para não 

indígenas encontra muitos empecilhos, encontrando-se muito aquém do que estipula os 

indicadores de qualidade, a situação da educação escolar indígena é sensivelmente, mais 

grave. 

 Ausência de escolas, professores indígenas, material didático e merenda escolar são 

problemas comuns, algo decorrente das grandes distâncias enfrentadas, da alteridade cultural 

ou mesmo de preconceitos por parte dos gestores da educação nos município e estados. Parte 



desses problemas deriva da ausência de conhecimento dos gestores da realidade indígena, na 

media em que o único instrumento utilizado para planejar, executar e avaliar a política é o 

censo realizado pelo INEP, que apresenta sérias limitações e inconsistências. O censo, 

todavia, não abarca a especificidade dos grupos étnicos, promovendo diversos problemas 

como ausência de recursos destinados ao material escolar, à merenda escolar e ao transporte 

escolar adequado. 

A constatação das limitações dos instrumentos metodológicos do Censo Escolar INEP/MEC 

quanto às demandas e realidades das escolas indígenas revela por si só a necessidade 

premente e urgente de seu aperfeiçoamento ou até mesmo sua complementação por outras 

iniciativas mais adequadas. 

O relatório está dividido em sete partes: I - Introdução; II - Dados gerais do Censo Escolar de 

2014 (referente às escolas indígenas); III – Aspectos observados nas escolas indígenas; IV -

Avaliação dos formulários do INEP; V – Avaliação da metodologia de execução e tabulação 

dos dados do Censo Escolar naquilo que se refere à educação indígena e; VI – Principais 

desafios observados na implementação das políticas públicas de educação escolar indígena  e 

VII - Recomendações para o aprimoramento da metodologia de coleta de dados do Censo das 

Escolas Indígenas. 

 

Para o alcance dos objetivos estabelecidos foram desenvolvidas atividades que focaram na 

obtenção e análise preliminar da base de dados do Censo Escolar de 2014, na análise dos 

formulários do Censo Escolar INEP/MEC, visita a 29 escolas indígenas e 06 secretarias de 

educação para validação de dados e participação em 03 reuniões do Grupo de Trabalho de 

Educação Escolar indígena da 6ª Câmara de Coordenação e Revisão da Procuradoria Geral da 

República. Durante essas visitas os formulários foram testados junto aos gestores, professores 

e alunos. Gestores de ensino e de escolas, lideranças de comunidades indígenas, pais e mães 

foram ouvidos sobre os procedimentos de coleta de dados por meio do preenchimento dos 

formulários e da validação das informações no âmbito dos sistemas de ensino. 

Além disso, houve participação em três reuniões do GT Educação Escolar Indígena  da 6ª 

CCR-PGR, e três viagens a campo para validação de dados em terras indígenas (Alto 

Solimões/AM: 20 escolas; Nambikuara/MT: 03 escolas e Pernambuco: 05 escolas), das quais, 

o consultor participou de uma, por limitações de saúde. Além disso, seis sistemas de ensino 

foram ouvidos sobre o tema.  Para análise da base de dados do censo de escolas indígenas de 

2014 foram utilizados os dados disponibilizados pela equipe técnica do Ministério Público 

Federal, por meio do Parecer nº. 91/2014/6ª CCR/Asper. 



Por fim, deve-se registrar que o domínio de dados e informações qualificadas sobre as escolas 

indígenas e a educação escolar indígena mais ampla é crucial para a formulação, 

planejamento, execução e avaliação de políticas públicas eficazes e eficientes.    

 

 

2. DADOS GERAIS DO CENSO DAS ESCOLAS INDÍGENAS 2014  

Os dados analisados apresentam uma síntese dos resultados das principais variáveis que 

compõem o Censo Escolar extraídos da base de dados referente a 2014, no qual o formulário 

eletrônico foi aplicado ao longo de 2013. 

 

O foco recai sobre a educação escolar indígena, porém o censo escolar não possui uma 

pergunta que indique se a escola que o responde é uma escola indígena. Assim, dentro das 137 

perguntas, referentes ao bloco que caracteriza as escolas, duas perguntas permitem maior 

inferência sobre o tema, quais sejam: 1) A escola oferece educação indígena?  2) A escola está 

localizada em Terra Indígena? 

 

Dessa forma, escolheu-se priorizar a primeira pergunta como filtro analítico, de maneira que 

contemplasse as escolas indígenas que estão localizadas em áreas ainda não delimitadas. O 

próximo passo foi selecionar as perguntas que poderiam caracterizar melhor as escolas, para 

em seguida sintetizar os dados por estado, o que permitiu ter uma radiografia geral dos dados, 

que podem ser especializadas a nível municipal e mesmo das próprias escolas indígenas, 

através do sistema SiGeo1. O relatório abaixo apresenta uma síntese de dados, a partir de 

variáveis selecionadas pelo Grupo de Trabalho Educação Indígena da 6ª CCR-PGR. 

 

2.1 Situação de Funcionamento 

 

O primeiro dado que se destaca é a situação de funcionamento das escolas, ou seja, se estão 

em atividade, se estão paralisadas ou se estão extintas. O dado já demonstra uma consistência 

interessante, o que aponta para uma alta possibilidade de não refletir a realidade, ou seja, das 

3138 escolas existentes, segundo o censo escolar, todas estão em atividade. Sabemos que, em 

especial na região Norte, onde se concentra a maior quantidade de escolas (no Amazonas 

1.011, em Roraima 361, o que somando equivale a 43,7% das escolas), várias etnias 

costumam transitar sazonalmente, o que significa que em alguns anos as escolas podem estar 

em situação paralisada, ou mesmo extintas.



 
 
 

 

 

 

 

 

 
2.2 Duração do ano letivo 

 

Um dos problemas recorrentes na educação básica indígena é a quantidade de dias de aula, 

tendo em vista o regime de educação diferenciado, no qual ciclos de trabalhos, rituais 

mitológicos e festivos implicam em ocupação ou deslocamento das comunidades, o que pode 

provocar considerável redução da duração ideal do ano letivo (200 dias), tal como definido 

pela LDB2. 

 

Os dados, porém, demonstram que nenhuma escola indígena está abaixo dessa meta anual, 

sendo que algumas encontram-se com valores acima dos dias referentes a um ano, ou seja 365 

dias, conforme tabela abaixo: 

ESCOLAS INDÍGENAS 
DIAS 
LETIVOS 

ESC MUN INDIGENA JACARE 375 
ESCOLA MUNICIPAL INDIGENA LUCILA 
DA COSTA 603 
ESC MUN INDIGENA AI WATURA 659 
ESC INDIGENA KOKAMA SAO JOSE 688 
ESC INDIGENA WEUPU 688 
CENTRO EDUCACIONAL PAN 
AMERICANO 570 
ESC INDIGENA EST PURURE 366 
ESC INDIGENA EST KUYNPE KANPAI 587 
EI BOM JESUS 668 
EI FORMOSA 366 
EI ZEMU E HAW TAKWAR TYW 707 
CEI GENERAL BANDEIRA DE MELO 401 
EI BOA VISTA 429 
EI JOSE BERNARDINO 395 
CEI YWYTUHU 678 
CENTRO EDUCACIONAL ARCA DE NOE 697 
EM MITA RORY 675 

 



Ao que parece, o dado, mais uma vez, demonstra uma constância que dificilmente reproduz a 

realidade, mas que se enquadra nos critérios legais definidos pela LDB. A situação das 18 

escolas que apresentam um número maior de dias letivos aponta para uma ausência de 

critérios de validação por parte do Inep, na medida em que possivelmente ocorreu erro de 

preenchimento. 

 

 

A Lei n° 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) estabelece no art. 24, 

inciso I, que a educação básica, nos níveis fundamental e médio, deverá ter carga horária 

mínima anual de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo 

trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; e no art. 31, 

inciso II, que a educação infantil será organizada com carga horária mínima anual de 

oitocentas horas, distribuída por um mínimo de duzentos dias de trabalho educacional. 

 

 

2.3 Dependência administrativa 

 

A dependência administrativa é um dos principais fatores que influencia na gestão da escola 

indígena. Os dados demonstram uma proporção entre escolas a nível estadual (1333 escolas) e 

municipal (1679 escolas), havendo um número reduzido de escolas privadas (26), conforme 

gráfico abaixo: 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A nível municipal, o Estado do Amazonas se destaca, mantendo cerca de 58,6% (984) das 

escolas municipais de todo Brasil. Por outro lado, Roraima e Maranhão mantêm a maior 

quantidade de escolas estaduais: 17,8% (255 escolas) e 18,8% (269 escolas). Já o número de 

escolas privadas é bastante reduzido (26 escolas). 

 

Em geral, os municípios apresentam maiores precariedades técnicas e financeiras no 

atendimento das escolas indígenas. A região amazônica é a que apresenta o maior número de 

escolas indígenas municipais. Este é um dado importante a ser considerado, pois é onde se 

encontram os municípios com maiores dificuldades técnicas e financeiras em função das 

grandes distâncias, das barreiras naturais de acesso, do isolamento histórico que dificulta e 

precariza a presença do Estado, das precariedades de transporte e comunica cão e dos 

elevados custos de bens e serviços. Em disso, em muito estados, os povos indígenas tem 

lutado pela estadualização ou mesmo pela federalização das escolas indígenas. 

 
2.4 Regulamentação/Autorização no conselho ou órgão municipal, estadual ou federal de 
educação 
 
A regulamentação das escolas é um dos principais elementos para descentralização de 

recursos e mesmo para a contratação de professores, pois garante um espaço de existência das 

escolas dentro do quadro administrativo dos estados e municípios. Por consequência, é por 

meio da regulamentação que ocorre a aprovação dos Projetos Políticos Pedagógicos, o que 



garante a especificidade da educação indígena, por instituir planos de ensino diferenciados. 

Em termos de dados, pode-se observar que apenas 54,4% das escolas indígenas no Brasil 

encontram-se regulamentadas, sendo que 29,9% alegam que estão com a documentação em 

tramitação e 15,62% não estão regulamentadas. Os dados demonstram a irregularidade das 

escolas indígenas, o que talvez contribua para a precária situação que os dados vêm 

demonstrando, nas diferentes variáveis. 

 

Conforme tabela abaixo, a pior situação de irregularidade enfrentada refere-se a Roraima, 

visto que 268 escolas estão em situação irregular. Por outro lado, o Estado do Amazonas 

demonstra a maior quantidade de escolas regulamentadas (820 escolas indígenas), o que 

enseja inferir que é mais fácil o processo de regulamentação de escolas municipalizadas do 

que de escolas cuja dependência administrativa se liga aos estados. Isso pode acontecer pela 

proximidade dos órgãos e gestores municipais das lideranças e dos professores indígenas, que 

facilita permanente diálogo, cobrança e incidência dos povos indígenas sobre os dirigentes e 

gestores públicos municipais, além da existência de prefeitos e secretário municipais 

indígenas, como ocorre no município de São Gabriel da Cachoeira, no Estado do Amazonas. 

Mas não podemos esquecer que os municípios são os que mais apresentam dificuldades 

técnicas e financeiras para atender as comunidades indígenas. 

 

Além da necessidade de acelerar o processo de regularização das escolas indígenas é 

fundamental garantir também que essa regularização administrativa e pedagógica esteja 

acompanhada  pela incorporação dos princípios, metodologias e práticas da educação escolar 

específica, diferenciada, bilíngüe, intercultural, própria, e autônoma. 

A regularização de escolas indígenas mereceria uma atenção maior pelas políticas públicas 

educacionais. Uma das iniciativas que poderia ajudar a resolver o problema seria realizar 

campanhas de regularização das escolas indígenas que envolvam comunidades educativas das 

escolas indígenas, Câmaras Municipais, Secretarias Municipais de Educação, Secretarias 

Estaduais de Educação, Conselhos Municipais de Educação e Conselhos Estaduais de 

Educação. 

A regularização de todas as escolas indígenas seria um sinal concreto de avanço na qualidade 

específica e diferenciada dessas escolas, de acordo com as aspirações dos povos indígenas, 

das normas e legislação vigente. 

   

 
 
 



Regulamentação – Censo Escolar 2014 
 
 26.1 26.2 – 26.0 - Não 
  Possui Regulamentação Possui 

Estados Regulamentação em tramitação Regulamentação 
Rondônia 51 45 6 
Acre 36 150 15 
Amazonas 820 160 31 
Roraima 50 43 268 
Pará 34 120 38 
Amapá 10 55 2 
Tocantins 39 44 3 
Maranhão 33 173 96 
Piauí 6  0 
Ceará 15 19 6 
Rio Grande do Norte  1 0 
Paraíba 31 2 1 
Pernambuco 127 15 1 
Alagoas 6 8 4 
Sergipe 3  0 
Bahia 46 17 2 
Minas Gerais 19  1 
Espírito Santo 7  0 
Rio de Janeiro 1  0 
São Paulo 44  0 
Paraná 29 7 1 
Santa Catarina 44  0 
Rio Grande do Sul 57 27 4 
Mato Grosso do Sul 49 10 0 
Mato Grosso 148 44 11 
Goiás 2 1 0 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



2.6 Prédio Escolar – Censo Escolar 2014 
 
A precariedade da educação escolar indígena é uma das principais marcas que se reflete na 

parca estrutura. Os dados abaixo demonstram que praticamente 1/3 das escolas não possuem 

prédio escolar. Por prédio escolar o formulário do censo conceitua como “Edifício construído 

dentro dos padrões mínimos, destinado à realização de atividades escolares.” 

 
 

Estados 27.0 - Não Possui 27.1 - Prédio Próprio 27.2 – Prédio Alugado 27.3 - Prédio Cedido 
Rondônia 24 76  2 
Acre 48 150  3 
Amazonas 308 681 5 17 
Roraima 200 146 1 14 
Pará 41 149 1 1 
Amapá 25 41  1 
Tocantins 5 79  2 
Maranhão 160 138  4 
Piauí  5 1  
Ceará  34 2 4 
Rio Grande do Norte  1   
Paraíba  33  1 
Pernambuco 3 91 2 47 
Alagoas 5 11 1 1 
Sergipe  3   
Bahia 5 53 2 5 
Minas Gerais 1 19   
Espírito Santo 1 6   
Rio de Janeiro  1   
São Paulo 12 32   
Paraná 3 33  1 
Santa Catarina 9 33  2 
Rio Grande do Sul 38 48  2 
Mato Grosso do Sul 1 51  7 
Mato Grosso 49 140  14 
Goiás  2  1 
Total 938 2056 15 129 

 
Logo, do total de escolas existentes, 29,89 % não possuem prédio escolar. Geralmente, as 

escolas são improvisadas em áreas com árvores ou mesmo nas casas dos professores. No 

Amazonas, estado com maior recorrência de escolas sem prédio, é antigo o pleito das 

comunidades pela construção de escolas, mesmo que a construção não reflita as 

especificidades culturais dos grupos indígenas. 



A maioria absoluta das escolas sem prédio está na Amazônia o que coincide com a 

predominância de escolas municipais e das dificuldades geográficas e precariedade técnicas e 

financeiras das instituições públicas locais.   

 
2.7 Local de funcionamento da escola 
 
A pergunta abaixo refere-se às escolas que funcionam em galpão, rancho, paiol ou barracão, 

sendo opcional o preenchimento. Segundo o formulário, essas quatro opções significam que 

atividades escolares são realizadas em local improvisado, por exemplo, em um depósito 

destinado a abrigar materiais. 

 
 33.0 - Local de funcionamento 33.1 - Local de funcionamento 
 da escola (galpão, rancho,  da escola (galpão, rancho, paiol, 
Estados paiol, barracão) – não  barracão) – próprio 
Rondônia  77 22 
Acre  190 2 
Amazonas  754 124 
Roraima  175 106 
Pará  129 41 
Amapá  48 7 
Tocantins  79 7 
Maranhão  172 74 
Piauí  6  
Ceará  38 1 
Rio Grande do No  1  
Paraíba  34  
Pernambuco  140 2 
Alagoas  14 2 
Sergipe  3  
Bahia  63 1 
Minas Gerais  18 2 
Espírito Santo  7  
Rio de Janeiro  1  
São Paulo  34 10 
Paraná  36  
Santa Catarina  40 2 
Rio Grande do Su  53 17 
Mato Grosso do S  57 2 
Mato Grosso  135 57 
Goiás  3  

Total  
230
7 479 

 
 
É importante registrar que esses dados não incluem as chamadas “salas de extensão” ou 

“escolas anexas. Ou seja, o número de escolas sem prédio e de alunos estudando em espaços 

impróprios pode ser ainda muito maior, uma  vez que as escolas ou salas anexas representam 



um número significativo, mas não contempladas nos dados do Censo Escolar. 

Há ainda o caso das escolas com prédios próprios, mas, construídos pelas próprias 

comunidades diante da omissão e inércia do poder público.  O Censo Escolar não permite 

diferenciar entre um prédio escolar construído pelo poder público ou construído pela própria 

comunidade. Ou seja, o que significa prédio próprio? 

     



2.8 Local de funcionamento da escola - Salas em outra escola 

 

Para a educação escolar indígena essa pergunta se torna interessante, pois permite visualizar 

uma situação bastante comum, na qual a escola funciona utilizando salas de aula de outras 

escolas não indígenas. Essa situação foi costumeiramente chamada de escolas anexas e é 

muito comum em terras indígenas em processo de regularização fundiária.  

Trata também dos casos em que o prédio escolar é pequeno e não comporta o de número de 

alunos e turmas, utilizando-se de outros espaços existente na comunidades para suprir 

precariamente a demanda: salão comunitário, igreja, casa do professor, posto de saúde, casa 

de farinha, etc.    

 

  35.1 - A escola possui salas 35.2 - A escola não possui 
 Estados em outras escolas salas em outra escola 
 Rondônia  102 
 Acre 2 199 
 Amazonas 22 989 
 Roraima 20 341 
 Pará 6 186 
 Amapá 3 64 
 Tocantins 4 82 
 Maranhão 4 298 
 Piauí  6 
 Ceará 2 38 
 Rio Grande do Norte  1 
 Paraíba  34 
 Pernambuco 1 142 
 Alagoas 3 15 
 Sergipe  3 
 Bahia 1 64 
 Minas Gerais  20 
 Espírito Santo 1 6 
 Rio de Janeiro  1 
 São Paulo 1 43 
 Paraná 1 36 
 Santa Catarina 3 41 
 Rio Grande do Sul 3 85 
 Mato Grosso do Sul 6 53 
 Mato Grosso 25 178 
 Goiás  3 

 
 
Em certa medida, essa situação está bem evidente no Mato Grosso, onde a dificuldade 

decorrente de enfrentamentos com a população local contrária à demarcação de terras 

indígenas é constante.  

 



 



2.9 Compartilhamento de prédio com outra escola 
 
Essa pergunta se liga diretamente à anterior e talvez evidencie melhor a situação das escolas 

anexas. Ao que tudo indica, porém, o dado não parece ser preenchido corretamente, na 

medida em que a soma das escolas que indicam não compartilham prédio escolar com outras 

escolas e a soma das escolas que indicam compartilhar prédio escolar com outras escolas não 

totaliza o número de escolas indígenas existentes, ou seja, a pergunta não contemplou como 

resposta 959 escolas. 

 
 36.0 - A escola não 36.1 
 compartilha prédio com outra  A escola compartilha 

Estados escola prédio com outra escola 
Rondônia 78  
Acre 152 1 
Amazonas 687 16 
Roraima 141 20 
Pará 150 1 
Amapá 34 8 
Tocantins 76 5 
Maranhão 142  
Piauí 4 2 
Ceará 40  
Rio Grande do Norte 1  
Paraíba 34  
Pernambuco 140  
Alagoas 12 1 
Sergipe 3  
Bahia 59 1 
Minas Gerais 19  
Espírito Santo 5 1 
Rio de Janeiro 1  
São Paulo 30 2 
Paraná 33 1 
Santa Catarina 33 2 
Rio Grande do Sul 50  
Mato Grosso do Sul 45 13 
Mato Grosso 148 6 
Goiás 3  
Total 2120 59 

 
 



2.10 Filtragem da água consumida pelos alunos 
 
A pergunta, ainda no bloco de questões referentes à estrutura física das escolas, relaciona-se 

diretamente com a saúde. É interessante notar que a maioria das terras indígenas se divide em 

pequenas comunidades, nas quais a escola e posto de saúde se tornam as principais referências 

para o acesso de políticas públicas. 

 
 

37 – Filtragem da água consumida pelos alunos – Censo Escolar 2014 
 37.0 – Água consumida pelos 37.1 - Água consumida pelos 
 alunos na escola não passa por alunos na escola passa por um 

Estados um processo de filtragem processo de filtragem 
Rondônia 17 85 
Acre 114 87 
Amazonas 805 206 
Roraima 278 83 
Pará 90 102 
Amapá 29 38 
Tocantins 2 84 
Maranhão 214 88 
Piauí  6 
Ceará 2 38 
Rio Grande do Norte  1 
Paraíba 6 28 
Pernambuco 8 135 
Alagoas 2 16 
Sergipe 1 2 
Bahia 10 55 
Minas Gerais 1 19 
Espírito Santo  7 
Rio de Janeiro  1 
São Paulo 20 24 
Paraná 18 19 
Santa Catarina 35 9 
Rio Grande do Sul 69 19 
Mato Grosso do Sul 27 32 
Mato Grosso 86 117 
Goiás  3 
Total 1834 1304 

 
 
Os dados acima apresentam uma situação alarmante, pois 58,4% das escolas consomem água 

não filtrada. Observa-se que o quantitativo de escolas que não consomem água filtrada é 

considerável no Amazonas (805 escolas) e em Roraima (278 escolas). 

 
 



2.11 Abastecimento de água – Rede Pública 
 
Em conformidade com a variável anterior, na qual a maioria das escolas não possui água 

filtrada, pelos dados abaixo, pode-se perceber que 90,63% das escolas indígenas têm o seu 

abastecimento de água independente da rede pública. Logo, além de grande quantidade de 

escolas indígenas não terem água filtrada, a esmagadora maioria também não possui água 

tratada. 

 
 38.0 - Abastecimento de água - 38.1- Abastecimento de água – 

Estados Rede Pública – Não Rede Pública – Sim 
Rondônia 102  
Acre 199 2 
Amazonas 972 39 
Roraima 345 16 
Pará 176 16 
Amapá 65 2 
Tocantins 81 5 
Maranhão 294 8 
Piauí 3 3 
Ceará 20 20 
Rio Grande do Norte 1  
Paraíba 10 24 
Pernambuco 123 20 
Alagoas 10 8 
Sergipe  3 
Bahia 42 23 
Minas Gerais 8 12 
Espírito Santo  7 
Rio de Janeiro  1 
São Paulo 34 10 
Paraná 28 9 
Santa Catarina 28 16 
Rio Grande do Sul 56 32 
Mato Grosso do Sul 44 15 
Mato Grosso 201 2 
Goiás 2 1 
Total 2844 294 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



2.12 Abastecimento de água por poço artesiano 
 
Os dados abaixo demonstram que em locais onde a Secretaria Especial de Saúde Indígena 

(Sesai) teve uma atuação mais sistemática para prover o saneamento, como é o caso do DSEI 

Leste de Roraima e do Maranhão, houve uma maior fixação de poços artesianos (Roraima 

com 172 e Maranhão com 181). Assim, no quantitativo geral, 28,58% das escolas possuem 

abastecimento por poço artesiano. 

 
 

 39.0 - Abastecimento de 39.1 - Abastecimento de 
 água por poço artesiano - água por poço artesiano - 

Estados Não Sim 
Rondônia 58 44 
Acre 186 15 
Amazonas 947 64 
Roraima 219 142 
Pará 137 55 
Amapá 61 6 
Tocantins 34 52 
Maranhão 121 181 
Piauí 6  
Ceará 31 9 
Rio Grande do Norte  1 
Paraíba 21 13 
Pernambuco 114 29 
Alagoas 18  
Sergipe 3  
Bahia 45 20 
Minas Gerais 8 12 
Espírito Santo 7  
Rio de Janeiro 1  
São Paulo 34 10 
Paraná 14 23 
Santa Catarina 27 17 
Rio Grande do Sul 58 30 
Mato Grosso do Sul 18 41 
Mato Grosso 72 131 
Goiás 1 2 
Total 2241 897 

 
 
 
 
 
 
 



2.12 Abastecimento de água por cacimba/cisterna/poço 
 
Da mesma forma que o abastecimento por poço artesiano é limitado a 40% das escolas, o 

abastecimento de água por cacimba/cisterna/poço também é reduzido, correspondendo a 

12,61% das escolas. Destaca-se maior quantitativo em Pernambuco, talvez em decorrência 

dos programas governamentais de construção de cisternas para combater a seca em 

municípios do interior. 

 

 40.0 - Abastecimento de água 40.1 - Abastecimento de água 
 por cacimba/cisterna/poço – por cacimba/cisterna/poço - 

Estados Não Sim 
Rondônia 63 39 
Acre 171 30 
Amazonas 983 28 
Roraima 316 45 
Pará 174 18 
Amapá 36 31 
Tocantins 81 5 
Maranhão 264 38 
Piauí 4 2 
Ceará 19 21 
Rio Grande do Norte 1  
Paraíba 34  
Pernambuco 71 72 
Alagoas 12 6 
Sergipe 3  
Bahia 54 11 
Minas Gerais 20  
Espírito Santo 7  
Rio de Janeiro 1  
São Paulo 27 17 
Paraná 35 2 
Santa Catarina 41 3 
Rio Grande do Sul 73 15 
Mato Grosso do Sul 58 1 
Mato Grosso 191 12 
Goiás 3  
Total 2742 396 



 
2.14 Abastecimento de água por fonte/rio/igarapé/riacho/córrego 
 
 

 41.0 - Abastecimento de água por 41.0 - Abastecimento de água por 
 fonte/rio/igarapé/riacho/córrego – fonte/rio/igarapé/riacho/córrego – 

Estados Não Sim 
Rondônia 81 21 
Acre 86 115 
Amazonas 242 769 
Roraima 191 170 
Pará 104 88 
Amapá 37 30 
Tocantins 63 23 
Maranhão 257 45 
Piauí 6  
Ceará 39 1 
Rio Grande do Norte 1  
Paraíba 34  
Pernambuco 115 28 
Alagoas 15 3 
Sergipe 3  
Bahia 56 9 
Minas Gerais 17 3 
Espírito Santo 7  
Rio de Janeiro 1  
São Paulo 35 9 
Paraná 34 3 
Santa Catarina 33 11 
Rio Grande do Sul 78 10 
Mato Grosso do Sul 55 4 
Mato Grosso 141 62 
Goiás 3  
Total 1731 1404 

 
 
Os dados acima demonstram que a forma mais usual de abastecimento de água nas escolas 

indígenas são as fontes, rios, igarapés, riachos e córregos, ou seja, 44,74% das escolas 

indígenas, o que justifica a ausência de tratamento, como as variáveis anteriores 

evidenciaram. Da distribuição dos dados, pode-se observar que o Estado do Amazonas 

apresenta a maior quantidade de escolas que utilizam as fontes de abastecimento ligadas a 

curso d'água (769). Em termos regionais, a utilização desse tipo de abastecimento de água é 

mais comum no Norte do país e menos no Nordeste. 



2.15 Existência de abastecimento de água – Censo Escolar 2014 
 
 

Estados 42.0 – Existe abastecimento 42.1 – Não existe abastecimento 
Rondônia 94 8 
Acre 156 45 
Amazonas 879 132 
Roraima 347 14 
Pará 177 15 
Amapá 66 1 
Tocantins 85 1 
Maranhão 267 35 
Piauí 5 1 
Ceará 39 1 
Rio Grande do Norte 1  
Paraíba 34  
Pernambuco 136 7 
Alagoas 17 1 
Sergipe 3  
Bahia 60 5 
Minas Gerais 20  
Espírito Santo 7  
Rio de Janeiro 1  
São Paulo 44  
Paraná 37  
Santa Catarina 44  
Rio Grande do Sul 83 5 
Mato Grosso do Sul 57 2 
Mato Grosso 186 17 
Goiás 3  
Total 2848 290 

 
 

Observa-se que a principal concentração de escolas que não recebem abastecimento de água 

ocorre no Estado do Amazonas (132) e Acre (45), visto que o isolamento territorial dificulta a 

implementação de políticas públicas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



2.16 – Abastecimento de energia elétrica pela rede pública 
 
 
 43.0 - Abastecimento de energia 43.1 - Abastecimento de energia 

Estados elétrica pela rede pública – Não elétrica pela rede pública – Sim 
Rondônia 41 61 
Acre 182 19 
Amazonas 862 149 
Roraima 258 103 
Pará 146 46 
Amapá 63 4 
Tocantins 24 62 
Maranhão 54 248 
Piauí  6 
Ceará  40 
Rio Grande do Norte  1 
Paraíba  34 
Pernambuco 2 141 
Alagoas  18 
Sergipe  3 
Bahia 5 60 
Minas Gerais 1 19 
Espírito Santo  7 
Rio de Janeiro  1 
São Paulo 2 42 
Paraná 2 35 
Santa Catarina  44 
Rio Grande do Sul 7 81 
Mato Grosso do Sul 2 57 
Mato Grosso 119 84 
Goiás  3 

 
 
Pela análise dos dados acima, observa-se que mais da metade das escolas não possuem 

abastecimento de energia elétrica pela rede pública (56,41%). Dessas escolas, a grande 

maioria está concentrada no Estado do Amazonas (862) e em Roraima (258). Já em 

Pernambuco (141 escolas) e no Maranhão (248 escolas), o abastecimento de energia elétrica 

pela rede pública é considerável. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



2.17 Abastecimento de energia elétrica por gerador 
 
 
 44.0 - Abastecimento de 44.1 - Abastecimento de 
 energia elétrica por gerador – energia elétrica por gerador - 

Estados Não Sim 
Rondônia 41 14 
Acre 182 4 
Amazonas 862 130 
Roraima 258 84 
Pará 146 87 
Amapá 63 42 
Tocantins 24 12 
Maranhão 54 6 
Piauí   
Ceará  1 
Rio Grande do Norte   
Paraíba   
Pernambuco 2  
Alagoas   
Sergipe   
Bahia 5 4 
Minas Gerais 1  
Espírito Santo   
Rio de Janeiro   
São Paulo 2 1 
Paraná 2  
Santa Catarina   
Rio Grande do Sul 7  
Mato Grosso do Sul 2 1 
Mato Grosso 119 33 
Goiás   
Total 1770 419 
 
 
Os dados acima demonstram que dos 56,1% de escolas que não são atendidas pela rede 

pública de energia, apenas 13,35% utilizam geradores elétricos nas escolas indígenas, sendo 

mais comum a utilização no Amazonas (130 escolas) e no Pará (87 escolas). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



2.18 Abastecimento de energia elétrica alternativa 
 
 

 45.0 - Abastecimento de 45.1 - Abastecimento de 
 energia elétrica alternativa – energia elétrica alternativa - 

Estados Não Sim 
Rondônia 100 2 
Acre 197 4 
Amazonas 985 26 
Roraima 360 1 
Pará 187 5 
Amapá 60 7 
Tocantins 85 1 
Maranhão 297 5 
Piauí 6  
Ceará 40  
Rio Grande do Norte 1  
Paraíba 34  
Pernambuco 143  
Alagoas 18  
Sergipe 3  
Bahia 65  
Minas Gerais 20  
Espírito Santo 7  
Rio de Janeiro 1  
São Paulo 42 2 
Paraná 35 2 
Santa Catarina 44  
Rio Grande do Sul 87 1 
Mato Grosso do Sul 57 2 
Mato Grosso 187 16 
Goiás 3  
Total 3064 74 

 
 
Apenas 2,65% das escolas indígenas recebem energia gerada por meios alternativos, sendo 

que o maior quantitativo está no Estado do Amazonas (26 escolas indígenas) e no Estado do 

Mato Grosso (16 escolas indígenas). 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



2.19 Abastecimento de energia elétrica inexistente 
 

 
Estados Não  Sim 

Rondônia  75 27 
Acre  27 174 
Amazonas  300 711 
Roraima  188 173 
Pará  135 57 
Amapá  51 16 
Tocantins  75 11 
Maranhão  259 43 
Piauí  6  
Ceará  40  
Rio Grande do Norte  1  
Paraíba  34  
Pernambuco  141 2 
Alagoas  18  
Sergipe  3  
Bahia  64 1 
Minas Gerais  19 1 
Espírito Santo  7  
Rio de Janeiro  1  
São Paulo  44  
Paraná  37  
Santa Catarina  44  
Rio Grande do Sul  82 6 
Mato Grosso do Sul  59  
Mato Grosso  129 74 
Goiás  3  
Total  1842 1296 

 
 
Do total de escolas existentes, cerca de 41% não possuem energia elétrica. Observa-se que 

essa variável conecta-se diretamente com o abastecimento de energia nas comunidades 

indígenas, sendo responsabilidade das distribuidoras elétricas e do governo federal, por meio 

de programas específicos de incentivo à eletrificação rural, como o “Luz para Todos”. 

 
 
 
 
 
 
 



2.20 Acesso à internet 
 
 

Estados Não  Sim 
Rondônia  30 1 
Acre  10 1 
Amazonas  51 24 
Roraima  46 27 
Pará  37 4 
Amapá  15 3 
Tocantins  24 10 
Maranhão  16 3 
Piauí   3 
Ceará  4 35 
Rio Grande do Norte  1  
Paraíba  14 14 
Pernambuco  44 22 
Alagoas  12 5 
Sergipe   3 
Bahia  23 21 
Minas Gerais  7 12 
Espírito Santo  3 3 
Rio de Janeiro   1 
São Paulo  10 14 
Paraná  3 29 
Santa Catarina  6 25 
Rio Grande do Sul  23 47 
Mato Grosso do Sul  27 29 
Mato Grosso  47 61 
Goiás  2 1 
Total  455 398 

 
 
Esse dado é importante para avaliar a metodologia do Censo Escolar, na medida em que é 

prioritariamente preenchido por formulário online. Na prática, apenas 12,68% das escolas 

indígenas possuem acesso à internet, o que reforça a hipótese que não são os professores das 

escolas que preenchem os questionários, mas as Secretarias Estaduais ou Municipais de 

Educação. 

Observa-se ainda, que o universo de escolas indígenas que responderam a pergunta acima é de 

863 escolas, ou seja, 27,18 % do total de escolas indígenas. 

 
 
 
 
 
 



2.21- Internet Banda Larga 
 
 

 103.0 - Internet Banda 103.1 - Internet Banda 
Estados Larga – Não Possui Larga – Possui 

Rondônia  1 
Acre  1 
Amazonas 5 19 
Roraima 27  
Pará 3 1 
Amapá 3  
Tocantins 1 9 
Maranhão 1 2 
Piauí 1 2 
Ceará 23 12 
Rio Grande do Norte   
Paraíba 4 10 
Pernambuco 9 13 
Alagoas 1 4 
Sergipe 2 1 
Bahia 11 10 
Minas Gerais 6 6 
Espírito Santo 3  
Rio de Janeiro  1 
São Paulo  14 
Paraná 20 9 
Santa Catarina 12 13 
Rio Grande do Sul 32 15 
Mato Grosso do Sul 26 3 
Mato Grosso 42 19 
Goiás  1 
Total 232 166 

 
 
 
De um total de 398 escolas que possuem acesso à internet, apenas 166 possuem internet de 

banda larga, ou seja, apenas 5,2% das escolas indígenas no Brasil conseguiram preencher 

diretamente os formulários do censo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



2.22 Alimentação Escolar para os Alunos 
 

 
Estados 105.0 – Não Oferece 105.1 - Oferece Alimentação 

Rondônia  102 
Acre  201 
Amazonas  1.011 
Roraima 1 360 
Pará 1 191 
Amapá 1 66 
Tocantins 1 85 
Maranhão  302 
Piauí 1 5 
Ceará  40 
Rio Grande do Norte  1 
Paraíba 1 33 
Pernambuco 4 139 
Alagoas 1 17 
Sergipe 1 2 
Bahia 5 60 
Minas Gerais 1 19 
Espírito Santo  7 
Rio de Janeiro  1 
São Paulo 1 43 
Paraná  37 
Santa Catarina 1 43 
Rio Grande do Sul  88 
Mato Grosso do Sul  59 
Mato Grosso  203 
Goiás  3 
Total 20 3118 

 
Os dados referem-se à oferta ou não de alimentação escolar, tendo em vista os recursos 

financiados pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE/Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação – FNDE).Pela análise dos dados, pode-se perceber uma 

discrepância enorme entre o total de escolas que possuem alimentação escolar (3118) e 

aquelas que não possuem merenda escolar (20), ou seja, apenas 0,6% das comunidades 

indígenas não recebem merenda escolar. É interessante notar que das escolas que não 

recebem merenda escolar, cinco estão na Bahia e quatro em Pernambuco (locais que possuem 

acesso terrestre), diferente das 1011 escolas no Estado do Amazonas ou das 360 no Estado de 

Roraima. Possivelmente, tal discrepância de dados reflete um erro metodológico, decorrente 

do preenchimento realizado, em sua maioria, pelas Secretárias Municipais e Estaduais de 

Educação. 

 

 



 
2.23 Modalidade Ensino Regular 
 
 
 

 
 
Pelos dados acima, pode-se observar que apenas 15 escolas praticam alguma modalidade de 

ensino desvinculada do ensino regular, o que nos permite inferir que a educação básica 

regular é forma prioritária de ensino para educação escolar indígena. 

 
 
 
 
 
 
 

 108.0-Modalidade – Ensino 108.1-Modalidade - 
Estados Regular – Não Ensino Regular – Sim 

Rondônia  102 
Acre  201 
Amazonas 4 1.007 
Roraima  361 
Pará 3 189 
Amapá  67 
Tocantins  86 
Maranhão 4 298 
Piauí  6 
Ceará  40 
Rio Grande do Norte  1 
Paraíba  33 
Pernambuco 1 142 
Alagoas  18 
Sergipe  3 
Bahia 1 64 
Minas Gerais  20 
Espírito Santo  7 
Rio de Janeiro  1 
São Paulo 1 43 
Paraná  37 
Santa Catarina 1 43 
Rio Grande do Sul  88 
Mato Grosso do Sul  59 
Mato Grosso  203 
Goiás  3 
Total 15 3122 



2.24 Ensino regular – Educação infantil - Creche (0 a 3 anos) 
 

 

 109.0-Ensino regular – 109.1-Ensino regular – 
 Educação infantil - Creche Educação infantil – Creche 

Estados (0 a 3 anos) - Não (0 a 3 anos) – Sim 
Rondônia 102  
Acre 200 1 
Amazonas 924 87 
Roraima 343 18 
Pará 183 9 
Amapá 64 3 
Tocantins 83 3 
Maranhão 295 7 
Piauí 5 1 
Ceará 24 16 
Rio Grande do Norte  1 
Paraíba 25 8 
Pernambuco 124 19 
Alagoas 18  
Sergipe 3  
Bahia 54 11 
Minas Gerais 17 3 
Espírito Santo 6 1 
Rio de Janeiro 1  
São Paulo 37 7 
Paraná 36 1 
Santa Catarina 42 2 
Rio Grande do Sul 87 1 
Mato Grosso do Sul 59  
Mato Grosso 202 1 
Goiás 3  
Total 2937 200 

 
 
O total de escolas indígenas que oferecem creche (200) é um dado interessante de se observar, 

pois, a utilização de creche denota um processo de socialização distinto do que é usual nas 

escolas indígenas. Pode-se pensar que a oferta de educação, cada vez mais, implica um 

processo diferenciado de aprendizado do modelo cultural tradicional. 

 

 

 
 
 
 



2.25 Ensino Regular – Educação Infantil – Pré-escola – Censo Escolar 2014 
 

 110.0 - Ensino Regular – 110.1- Ensino Regular – 
 Educação Infantil - Pré- Educação Infantil - Pré-escola 

Estados escola (4 a 5 anos) – Não (4 a 5 anos) – Sim 
Rondônia 99 3 
Acre 170 31 
Amazonas 285 726 
Roraima 257 104 
Pará 78 114 
Amapá 20 47 
Tocantins 83 3 
Maranhão 261 41 
Piauí 2 4 
Ceará 7 33 
Rio Grande do Norte  1 
Paraíba 7 26 
Pernambuco 15 128 
Alagoas 4 14 
Sergipe 2 1 
Bahia 11 54 
Minas Gerais 2 18 
Espírito Santo 3 4 
Rio de Janeiro 1  
São Paulo 21 23 
Paraná 7 30 
Santa Catarina 35 9 
Rio Grande do Sul 49 39 
Mato Grosso do Sul 24 35 
Mato Grosso 123 80 
Goiás 2 1 
Total 1568 1569 

 
 

O dado demonstra que 50% das escolas indígenas em todo o Brasil ofertam educação infantil 

regular na faixa etária de quatro a cinco anos de idade. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



2.26 Ensino Regular – Ensino Fundamental – 8 anos 
 
 

 111.0 - Ensino Regular 
111.1 – Ensino 
Regular 

 - Ensino Fundamental - 
- Ensino Fundamental 
- 

Estados 8 anos – Não 8 anos - Sim 
Rondônia 102  
Acre 201  
Amazonas 1.001 10 
Roraima 360 1 
Pará 114 78 
Amapá 39 28 
Tocantins 86  
Maranhão 290 12 
Piauí 4 2 
Ceará 40  
Rio Grande do Norte 1  
Paraíba 33  
Pernambuco 113 30 
Alagoas 17 1 
Sergipe 2 1 
Bahia 50 15 
Minas Gerais 20  
Espírito Santo 7  
Rio de Janeiro 1  
São Paulo 41 3 
Paraná 37  
Santa Catarina 42 2 
Rio Grande do Sul 77 11 
Mato Grosso do Sul 59  
Mato Grosso 185 18 
Goiás 3  
Total 2925 212 

 
 
 
Pelos dados acima, percebe-se que 93,2% das escolas oferecem educação escolar com 

duração mínima de oito anos. 

 
 
 
 
 
 
 
 



2.27 Ensino Regular – Ensino Fundamental – 9 anos 
 
 

 112.0 - Ensino Regular - 112.1 - Ensino Regular - 
 Ensino Fundamental - 9 Ensino Fundamental – 9 

Estados anos – Não anos – Sim 
Rondônia  102 
Acre 3 198 
Amazonas 20 991 
Roraima 55 306 
Pará 8 184 
Amapá 3 64 
Tocantins 3 83 
Maranhão 21 281 
Piauí 2 4 
Ceará  40 
Rio Grande do Norte  1 
Paraíba 2 31 
Pernambuco 6 137 
Alagoas  18 
Sergipe  3 
Bahia 5 60 
Minas Gerais 3 17 
Espírito Santo 1 6 
Rio de Janeiro  1 
São Paulo 4 40 
Paraná  37 
Santa Catarina 9 35 
Rio Grande do Sul 4 84 
Mato Grosso do Sul 14 45 
Mato Grosso 5 198 
Goiás 1 2 
Total 169 2968 

 
 

Pelos dados acima, percebe-se que 94,6% das escolas oferecem educação escolar com 

duração mínima de nove anos. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 



2.28 Ensino Regular Médio 
 
 

 113.0 – Ensino Regular 113.0 – Ensino Regular Médio 
Estados Médio – Não –Sim 

Rondônia 90 12 
Acre 191 10 
Amazonas 994 17 
Roraima 307 54 
Pará 187 5 
Amapá 60 7 
Tocantins 63 23 
Maranhão 274 28 
Piauí 6  
Ceará 32 8 
Rio Grande do Norte 1  
Paraíba 25 8 
Pernambuco 121 22 
Alagoas 16 2 
Sergipe 1 2 
Bahia 52 13 
Minas Gerais 13 7 
Espírito Santo 7  
Rio de Janeiro 1  
São Paulo 39 5 
Paraná 24 13 
Santa Catarina 38 6 
Rio Grande do Sul 86 2 
Mato Grosso do Sul 45 14 
Mato Grosso 162 41 
Goiás 2 1 
Total 2837 300 

 
 
Do total de escolas indígenas existentes, apenas 9% possuem Ensino Médio. Destaca-se Mato 

Grosso com o maior quantitativo de escolas indígenas que oferecem essa modalidade de 

ensino, ou seja, quarenta e uma. 
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2.29 Modalidade – Educação de Jovens e Adultos 
 

 
 128.0 - Modalidade - 128.1 - Modalidade – 
 Educação de Jovens e Educação de Jovens e 

Estados Adultos – Não Adultos – Sim 
Rondônia 101 1 
Acre 180 21 
Amazonas 694 317 
Roraima 327 34 
Pará 138 54 
Amapá 39 28 
Tocantins 80 6 
Maranhão 259 43 
Piauí 3 3 
Ceará 16 24 
Rio Grande do Norte  1 
Paraíba 13 20 
Pernambuco 96 47 
Alagoas 13 5 
Sergipe 3  
Bahia 40 25 
Minas Gerais 19 1 
Espírito Santo 7  
Rio de Janeiro 1  
São Paulo 31 13 
Paraná 34 3 
Santa Catarina 29 15 
Rio Grande do Sul 67 21 
Mato Grosso do Sul 39 20 
Mato Grosso 146 57 
Goiás 2 1 
Total 2377 760 

 
 
A partir da tabela acima, percebe-se que 24,2% das escolas oferecem educação na modalidade 

de jovens e adultos, sendo que a maior oferta se concentra no Estado do Amazonas (317 

escolas). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



2.30 Educação de Jovens e Adultos - Ensino Médio 
 
 

 130.0 - Educação de Jovens 130.1 - 130.0 - Educação de 
 e Adultos - Ensino Médio - Jovens e Adultos – Ensino 

Estados Não Médio – Sim 
Rondônia 102  
Acre 199 2 
Amazonas 1.006 5 
Roraima 339 22 
Pará 190 2 
Amapá 61 6 
Tocantins 82 4 
Maranhão 302  
Piauí 6  
Ceará 30 10 
Rio Grande do Norte 1  
Paraíba 29 4 
Pernambuco 139 4 
Alagoas 17 1 
Sergipe 3  
Bahia 59 6 
Minas Gerais 19 1 
Espírito Santo 7  
Rio de Janeiro 1  
São Paulo 38 6 
Paraná 34 3 
Santa Catarina 37 7 
Rio Grande do Sul 88  
Mato Grosso do Sul 51 8 
Mato Grosso 195 8 
Goiás 2 1 
Total 3037 100 

 
 
Pelos dados acima, das 300 escolas indígenas que oferecem ensino médio, 100 ofertam 

também educação de jovens e adultos, o que demonstra um interesse da população indígena 

adulta em buscar educação formal. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



2.31 Ensino Fundamental Organizado em Ciclos 
 
 

 132.0 - Ensino  132.1 – Ensino 
 Fundamental Organizado Fundamental Organizado 

Estados em Ciclos -Não  em Ciclos – Sim 
Rondônia  49 53 
Acre  183 15 
Amazonas  448 547 
Roraima  305 1 
Pará  166 19 
Amapá  44 21 
Tocantins  76 7 
Maranhão  276 6 
Piauí  5  
Ceará  38 2 
Rio Grande do Norte  1  
Paraíba  22 9 
Pernambuco  81 57 
Alagoas  16 1 
Sergipe  2 1 
Bahia  48 13 
Minas Gerais  1 16 
Espírito Santo  6  
Rio de Janeiro   1 
São Paulo  2 38 
Paraná  16 21 
Santa Catarina  32 3 
Rio Grande do Sul  77 7 
Mato Grosso do Sul  44 1 
Mato Grosso  95 103 
Goiás  2  
Total  2035 942 

 
 

É interessante observar pela tabela acima que 30% do ensino fundamental indígena está 

organizados em ciclos, o que tem como princípio norteador a flexibilização da seriação, 

possibilitando que o currículo seja trabalhado ao longo de um período de tempo maior, 

respeitando os diferentes ritmos que os alunos apresentam, algo necessário para a superação 

de barreiras culturais. 

 
 
 
 
 
 
 
 



2.32  Materiais didáticos específicos para atendimento à diversidade sociocultural 
 

Estados Não  Sim 
Rondônia  44 58 
Acre  54 147 
Amazonas  615 396 
Roraima  338 23 
Pará  108 84 
Amapá  20 47 
Tocantins  9 77 
Maranhão  118 184 
Piauí  6  
Ceará  16 24 
Rio Grande do Norte   1 
Paraíba  11 22 
Pernambuco  66 77 
Alagoas  8 10 
Sergipe  1 2 
Bahia  23 42 
Minas Gerais  4 16 
Espírito Santo  3 4 
Rio de Janeiro   1 
São Paulo  41 3 
Paraná  2 35 
Santa Catarina  9 35 
Rio Grande do Sul  9 79 
Mato Grosso do Sul  23 36 
Mato Grosso  88 115 
Goiás   3 
Total  1616 1521 

 
 

A educação indígena tem por principio ser diferenciada, o que pressupõe, a utilização de 

material didático próprio, que contemple a valorização cultural e linguística das etnias. Pelos 

dados, 51% das escolas não utilizam material específico. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



2.33 – Educação Indígena – Língua em que o ensino é ministrado – Língua Indígena 
 
 

 138.0 - Educação Indígena – 138.1 - Educação Indígena – 
 Língua em que o ensino é Língua em que o ensino é 
 ministrado – Língua Indígena – ministrado – Língua Indígena - 

Estados  Não Sim 
Rondônia  1 101 
Acre  42 159 
Amazonas  302 709 
Roraima  235 126 
Pará  68 124 
Amapá  3 64 
Tocantins  1 85 
Maranhão  68 234 
Piauí  6  
Ceará  40  
Rio Grande do Norte   1 
Paraíba  13 21 
Pernambuco  138 5 
Alagoas  17 1 
Sergipe  3  
Bahia  50 15 
Minas Gerais  15 5 
Espírito Santo   7 
Rio de Janeiro   1 
São Paulo  7 37 
Paraná  1 36 
Santa Catarina  6 38 
Rio Grande do Sul   88 
Mato Grosso do Sul  4 55 
Mato Grosso  2 201 
Goiás  2 1 
Total  1024 2114 

 
 
Um dos pressupostos da autonomia organizacional das escolas indígenas é que estas sejam 

multilíngues, priorizando o respeito cultural aos grupos por meio da prática de ensino que 

utilize a língua indígena. Os dados apresentados demonstram que 67,4% das escolas utilizam 

a língua indígena no processo de aprendizado, destacando-se as escolas indígenas do 

Amazonas (709), Maranhão (234) e Mato Grosso como escolas que mantêm o maior 

quantitativo. 

 
 
 



 
2.34 Educação Indígena – Língua em que o ensino é ministrado – Língua Portuguesa 
 
 

 140.0 - Educação Indígena – 140.1 - Educação Indígena – 
 Língua em que o ensino é Língua em que o ensino é 
 ministrado – Língua ministrado – Língua 

Estados Portuguesa – Não Portuguesa – Sim 
Rondônia 14 88 
Acre 33 168 
Amazonas 33 978 
Roraima 53 308 
Pará 12 180 
Amapá  67 
Tocantins 3 83 
Maranhão 6 296 
Piauí  6 
Ceará  40 
Rio Grande do Norte  1 
Paraíba 6 28 
Pernambuco  143 
Alagoas 1 17 
Sergipe  3 
Bahia 5 60 
Minas Gerais 4 16 
Espírito Santo  7 
Rio de Janeiro 1  
São Paulo 34 10 
Paraná 35 2 
Santa Catarina  44 
Rio Grande do Sul 3 85 
Mato Grosso do Sul 3 56 
Mato Grosso 12 191 
Goiás 1 2 
Total 259 2879 

 
 

Pela tabela acima, observa-se que apenas 8,3% das escolas não ministram aulas na língua 

portuguesa, sendo que a maior concentração de escolas ocorre em Roraima. 

 



 
3. PRINCIPAIS ASPECTOS OBSERVADOS NAS ESCOLAS INDÍGENAS 

 
 

Uma das principais dificuldades encontradas para visitar as aldeias indígenas decorre 

das distâncias a serem percorridas de uma escola a outra, gerando uma logística que não 

permite várias visitas durante o dia. Essa situação fez com que fossem escolhidas as 

comunidades mais próximas das cidades, o que impõe milites ao propósito do trabalho, 

na medida em que não foi possível visitar e testar a aplicabilidade dos formulários e da 

metodologia do Censo em lugares mais distantes onde certamente as fragilidades e 

limitações dos instrumentos seriam ainda mais destacadas.   

Ao todo foram visitadas 29 escolas indígenas, sendo, 20 no estado do Amazonas 

(Tikuna), 02 no estado do Mato Grosso (Nambikuara) e 07 no Estado de Pernambuco 

(Xucuru). Além disso, foram ouvidas seis secretarias estaduais de educação. 

Em termos gerais foram observados problemas comuns de formas muito diversificadas. 

A contratação de professores é um dos problemas mais comuns e mais recorrentes. 

Considerando as escolas visitadas, a totalidade dos professores em atividades atuava por 

meio de contratados temporários. Enquanto em Pernambuco, os contratos são efetuados 

por meio de seleção simplificada com a participação das comunidades e lideranças 

Xucuru e sem interrupção em seus salários nos períodos de férias, no Mato Grosso e no 

Amazonas, os processos de seleção são bem mais precários, sem a participação das 

comunidades locais e por período letivo, ou seja, sem os salários no período das férias 

letivas e sem os principais direitos trabalhistas. 

O outro problema comum encontrado nas escolas visitadas foi a precariedade da 

infraestrurura. Os problemas vão desde prédios ou lugares improvisados a prédios 

precários e insuficientes. O melhor cenário observado foi nas escolas indígenas Xucuru 

em Pernambuco e o pior cenário foi das escolas Nambikuara no Mato Grosso.  

O outro problema comum e recorrente nas escolas visitadas é a precariedade do 

transporte escolar dos alunos indígenas. Este quando existe é de forma precária, 

insuficiente e irregular, prejudicando diretamente no cumprimento do tempo letivo dos 

alunos e das escolas e por tabela no rendimento escolar. A melhor situação encontrada 

foi nas escolas Xucuru em Pernambuco, onde a organização e o serviço prestado estão 

sob a coordenação e responsabilidade das próprias comunidades e lideranças indígenas, 

com suporte financeiro do Estado.   

Outro problema verificado foi na oferta e na distribuição da alimentação escolar que é 



feita de modo muito irregular e qualidade questionável. O cardápio é 

predominantemente não indígena baseado em laticínios e produtos de origem urbana. 

Embora, os sistemas de ensino afirmem que a distribuição e a oferta da alimentação são 

regulares, isso não se sustenta na prática observada no dia-a-dia das escolas, à exceção 

das escolas Xucuru cuja regularidade é garantida, uma vez que a distribuição está na 

responsabilidade das comunidades e lideranças indígenas. Aqui o problema é que o 

cardápio é baseado fundamentalmente em produtos de origem urbana, não indígena.     

Outro aspecto observado foi a incidência de pouca ou nenhuma disponibilidade de 

material didático em língua indígena nas escolas. No caso das escolas Tikunas e das 

escolas Nambikuara, apesar dos alunos serem falantes de suas línguas maternas 

(indígenas), não há incentivo e apoio por parte dos sistemas de ensino para isso. Não há, 

por exemplo, apoio ou incentivo na elaboração de material didático específico e 

bilíngüe e as aulas são ministradas na língua portuguesa e segundo calendários impostos 

pelas secretarias de educação.    

Constataram-se sérias limitações e precariedades em outros itens de infraestrutura: 

acesso à água potável, energia elétrica, biblioteca, cozinha, banheiros, etc. 

No que tange diretamente ao Censo das Escolas Indígenas, percebe-se claramente 

distância entre os discursos dos gestores dos sistemas de ensino, os dados contidos no 

Censo Escolar e a realidade observada nas escolas ou as informações prestadas pelos 

professores e lideranças indígenas. Os gestores governamentais quase sempre 

escondem, omitem ou minimizam os problemas. Isso é muito preocupante porque são 

eles, não apenas as fontes de informações, mas também os que preenchem os 

formulários e validam os dados do Censo, de acordo com a metodologia atualmente em 

vigor. É fácil perceber que os formulários do Censo são preenchidos, na maioria das 

vezes, de acordo com as conveniências e interesses dos gestores e dos sistemas de 

ensino. 

Mas a visita às escolas indígenas também trouxe surpresas positivas e animadoras no 

campo de boas práticas na gestão das escolas indígenas. É o caso das escolas indígenas 

Xucuru em Pernambuco, cuja gestão das 39 escolas está nas mãos das comunidades. 

São 39 escolas, 03 salas anexas, 222 professores, 51 merendeiras e 2711 alunos. 

Nenhuma escola possui gestor, diretor ou coordenador. Cada escola conta com a 

coordenação de uma comissão coordenadora composta por duas ou três pessoas 

(professores liberados para tal fim). O conjunto das 39 escolas é coordenado por um 

colegiado de professores e lideranças, denominado de Conselho de Educação Escolar 



Indígena do povo Xucuru. Este colegiado ou conselho está subordinado ou conectado ao 

Conselho dos Caciques e Lideranças do Povo Xucuru. 

  A experiência de gestão da educação escolar Xucuru  revela considerável autonomia 

das escolas indígenas, que, de acordo com as suas lideranças, segue uma perspectiva de 

autonomia étnica e territorial do povo – plano de vida  -, razão pela qual a organização e 

a prestação de serviços nos campos da alimentação e do transporte escolar já estão em 

suas mãos, faltando apenas a autonomia pedagógica, que ainda está nas mãos da 

Secretaria Estadual de Educação.   

    

4. AVALIAÇÃO DOS FORMULÁRIOS DO INEP 

 

O objetivo aqui é analisar a adequação dos formulários utilizados pelo Censo 

INEP/MEC às realidades das escolas indígenas, possibilitando uma avaliação 

metodológica como também o confronto de dados e uma análise comparativa e 

avaliativa das informações e eventuais falhas de procedimento.  

Dessa forma, priorizou-se visitas as escolas indígenas durante as quais os formulários 

foram testados por meio de simulação in loco e presencial junto aos responsáveis pelo 

preenchimento dos formulários e pela validação das informações. Além disso, foram 

realizadas visitas às secretárias de educação com o objetivo de verificar se o 

preenchimento dos formulários era realizado por algum setor ou se ficava a cargo dos 

diretores e professores.  

Em termos gerais, verificaram-se sérias limitações e fragilidades dos formulários, 

principalmente no campo da compreensão e interpretação dos termos utilizados e 

insuficiências e ambiguidades que os termos e as questões suscitam. Apresentamos a 

seguir as questões que consideramos mais relevantes, segundo os distintos formulários: 

Cadastro de Escola, Cadastro de Aluno, Cadastro de Turma e Cadastro de Profissional 

Escolar em Sala de Aula. 

 

Cadastro de Escolas 

3 – Nome da Escola 

Este campo associado e o campo código da escola (que está no início do formulário sem 

numeração) excluem qualquer possibilidade de identificação das chamadas “salas 



anexas” ou “salas de extensão”, que, ao que se sabe, além de serem muitas, são 

verdadeiras escolas autônomas, em muitos casos, são escolas maiores que as escolas-

sede. 

37 – Quantidade de equipamentos existentes na escola 

Verificou-se que muitas escolas utilizam equipamentos da comunidade. O campo não 

permite diferenciar o que é equipamento da escola e da comunidade.  

39 – Alimentação escolar para os alunos.  

O campo só permite responder se oferece ou não oferece.  Pergunta que não diz muito 

sobre o objetivo.  Se a escola ofereceu uma única vez a alimentação escolar durante o 

ano, o professor tende a marcar que oferece. Só que não há uma especificação quanto a 

origem da merenda, que tipo de alimento, com que periodicidade, sendo que em alguns 

casos, são os próprios indígenas que suprem a falta de abastecimento da merenda 

escolar ofertando comida. 

40 – Atendimento educacional especializado – AEE 

O enunciado não é compreendido.  

41 - Atividade complementar 

O enunciado não é compreendido. 

45 – Localização diferenciada da escola 

A opção única para as escolas indígenas é “Terra Indígena” (no caderno de instruções 

Terra Indígena é terra demarcada). Em caso de terra não demarcada a pessoa que está 

respondendo pode optar por “não se aplica” e não indicar a localização diferenciada. A 

categoria de assentamento não se aplica a casos em que as terras indígenas estão em 

litígio. O FNDE utiliza esses dados como parâmetro do acesso diferenciado por parte do 

aluno indígena para a merenda escolar.  

Já no quesito EDUCACAO INDIGENA (campo 47) o campo explicativo no caderno de 

instruções esclarece que escolas indígenas podem estar localizadas em terras ocupadas 

por indígenas em qualquer situação de regularização e estar localizadas em áreas 

urbanas, contam com docentes indígenas e o ensino pode ser ministrado na língua 

materna e/ou portuguesa. No entanto, escolas que não se enquadram nesse perfil são 

cadastradas como indígenas, o que indica que a concepção de EDUCACAO 

INDIGENA passa pelo subjetivismo de quem responde ao formulário e não a critérios 



definidos tecnicamente no Caderno de Instruções (130 páginas). Esse fato faz com que a 

identificação das escolas indígenas por meio dessas duas categorias – LOCALIZAÇÃO 

DIFERENCIADA e EDUCACAO INDIGENA que servem de filtro para separar estas 

escolas do conjunto das demais fiquem instáveis. Já houve ano em que escolas 

indígenas não foram marcadas em EDUCACAO INDIGENA. Assim não receberam os 

recursos específicos de alimentação escolar e os estudantes não foram beneficiados com 

o coeficiente especifico no FUNDEB. Em 2010, 60 escolas foram cadastradas como 

indígenas em Goiás, quando só existiam duas. 

47- Educação Indígena.  

O campo só permite responder sim ou não. As perguntas que surgem é se a escola 

ofertam conteúdos que abordam questões referentes a educação indígena, mesmo que 

não tenha alunos indígenas. Qual seria a marcação correta? Se a escola ensina apenas 

com material didático e utiliza a língua portuguesa, apesar dos alunos serem indígenas, 

ela possui educação indígena? Não existe uma pergunta se a escola é uma escola 

indígena. 

 

Cadastro de Aluno 

1 – Identificação única (código gerado pelo INEP) 

Os alunos que participaram da simulação não souberam informar e nem de que se trata. 

3 – Número de identificação social (NIS) 

Os alunos que participaram da simulação não souberam informar e nem de que se trata. 

6 – Cor/Raça 

Alguns alunos indígenas preencheram “branca”, considerando a cor da pele, como foi 

no caso dos alunos Xucuru, o que revela dúvidas sobre o que significa cor e raça. Em 

muitas comunidades indígenas, ficaria bem mais claro se os termos fossem “povo” ou 

“etnia”. 

14 – Certidão Civil 

O campo só admite  Certidão de Nascimento, enquanto que muitas crianças indígenas 

só possuem o RANI/FUNAI. 

 

 



Cadastro de Turma  

Tipo de Atividade Complementar – Código:..... 

Ítem incompreensível para os alunos e professores das turmas entrevistadas. 

 

Cadastro de Profissional Escolar em Sala de Aula 

Nenhuma dificuldade foi encontrada. 

As dificuldades encontradas nos testes de preenchimento dos formulários pelos 

gestores, professores e alunos revelam a contundente necessidade de aperfeiçoamento, 

não somente quanto às perguntas e enunciados constantes nos formulários, mas também 

quanto à própria concepção, função, metodologia e resultados esperados do Censo no 

que tange à educação escolar indígena.    

 

5. AVALIAÇÃO DA METODOLOGIA DE EXECUÇÃO E TABULAÇÃO DOS 

DADOS DO CENSO ESCOLAR 

 

As escolas com acesso à internet preenchem os formulários disponibilizados pelo INEP 

para o Censo Escolar no sistema Educacenso com senha própria. 

A maioria das escolas indígenas localizadas em terras indígenas não responde 

autonomamente ao Censo por não terem acesso à internet. As respostas são preenchidas 

nos formulários entregues, ou são preenchidas por técnicos/as das Secretarias de 

Educação como acontece na maioria dos casos, ou estes/as devem auxiliar as escolas no 

preenchimento. 

Na região amazônica e centro-oeste as distâncias a serem vencidas implicam em 

dificuldades na dinâmica do preenchimento correto dos formulários em todos os campos 

para que esses dados possam ser úteis para análises futuras. O preenchimento dos 

formulários é feito a distância com grande margem de incorreção ou incompletude de 

informação. Professores Indigenas poderiam ser formados para isso, conhecendo a 

dinâmica e a importância do Censo. 

O preenchimento dos formulários implica em domínio dos termos utilizados e do tipo 

de resposta a ser dada.  

O erro no cadastramento remete ao fato de que a Coordenação do Censo Escolar 

existente em cada SEDUC e responsável pela revisão e consolidação dos dados a serem 



enviados para o INEP não está articulada com as Coordenações/Gerências Estaduais de 

Educação Escolar Indígena que poderia estar verificando a veracidade dos dados, 

correção do cadastramento, tanto para escolas indígenas não identificadas quanto as 

identificadas erroneamente. 

Outra estratégia seria bloquear a identificação das escolas sabidamente indígenas sem 

depender da atenção de quem responde ao Formulário. Assim teríamos um cadastro 

mais estável. Novas escolas seriam verificadas e bloqueadas depois de dois anos. Essa 

instabilidade permanente nos dados é o problema mais grave hoje quanto ao Censo. 

O Censo a partir de 2005 incorporou categorias do Censo Demográfico do IBGE no 

quesito raça/cor. Isso possibilita a identificação e análise qualitativa de grupos 

populacionais com relação a tempo de permanência nos estudos, evasão e abandono, 

rendimento escolar, defasagem idade/série, também para professores. Há problemas 

com relação ao registro da resposta a este quesito, relativo a quem responde. Técnicos 

da Secretaria podem responder a esse quesito a partir de fatores subjetivos ou objetivos 

de conveniência e interessem da gestão municipal ou estadual quase sempre contra os 

interesses e os direitos indígenas, de seu entendimento com relação às categorias de 

cor/raça, o que gera inconsistência na informação.  

Quantos às especificidades das escolas indígenas se poderiam adotar sua vinculação a 

um Território Etnoeducacional, a referencia ao calendário próprio, e ao modelo de 

gestão. Algumas escolas não querem diretor e sim um colegiado e isso fica determinado 

no formulário. 

 O primeiro aspecto, no qual os dados apresentam inconstâncias, demonstra uma 

regularidade bastante suspeita que difere potencialmente da realidade encontrada. Os 

dados referentes à alimentação escolar expressam bem essa situação, na qual 

praticamente todas as escolas indígenas afirmam receber alimentação escolar. 

Outro ponto metodológico a ser observado é que o preenchimento dos dados se dá por 

questionário virtual, acessado por plataforma web. Porém, segundo os próprios dados 

apresentados, apenas 5,2% das escolas indígenas possuem acesso à internet banda larga. 

Assim, os formulários foram preenchidos por uma pessoa dentro das secretárias 

estaduais ou municipais de ensino, dificilmente refletindo a realidade. 

Ignorando as possíveis falhas de preenchimento e concentrando na análise de dados, 

percebe-se que as escolas indígenas mantêm maior concentração na região Norte do 

país, onde Amazonas e Roraima respondem por 43% de toda educação ofertada no 

Brasil. 



Nesses dois estados apresentam-se os extremos em termos de dependência 

administrativa. O Estado do Amazonas é inteiramente municipalizado, corresponde a 

56% da demanda do Brasil e o Estado de Roraima, totalmente estadualizado, 

corresponde a 27% da demanda do Brasil. Em todo caso, ainda é significativo o número 

de escolas indígenas sem regulamentação (46,6%). 

Em termos de infraestrutura, os dados apresentam sérios problemas, já que 938 escolas 

não possuem prédio próprio, sendo 479 funcionam em local improvisado como galpão, 

rancho, paiol ou barracão. O déficit de prédio deve ser ainda maior se forem 

consideradas as “salas anexas” ou “salas de extensão”, não computadas pelo Censo e 

que como já foi salientado, em muitos casos são verdadeiras escolas.  Além disso, 

observa-se que o abastecimento de água e energia é bastante precário. Basta observar 

que 58,4% das escolas não consomem água filtrada, sendo que 44,7% das escolas 

consomem água de rios, igarapé, riachos e córregos. Já em termos de abastecimento de 

energia elétrica, 41% das escolas em todo país não possuem energia. 

Em termos de organização de ensino, observa-se que a maior oferta de educação está 

centrada no ensino fundamental com nove anos de ensino (94,6% das escolas 

indígenas). Ainda destaca-se a crescente oferta de educação escolar para adultos (24,2% 

das escolas indígenas). Um dado interessante é que as escolas indígenas conseguiram 

concretizar um ensino bilíngue, sendo que 67,4% das escolas utilizam a língua indígena 

no processo de aprendizado. 

Um fato conclusivo na avaliação é que o Censo das Escolas Indígenas não é uma 

pesquisa qualitativa que reflete a realidade da educação escolar indígena. O Censo é 

mais um instrumento indicativo de gestão, na medida em que os dados são preenchidos 

apenas por uma pessoa que centraliza o trabalho na secretaria de educação dos 

municípios e dos estados. Os dados do Censo refletem predominantemente o domínio e 

a leitura dos gestores dos sistemas de ensino e como tal, expressam também seus 

interesses. Em regiões mais distantes da região amazônica, o processo é ainda mais 

suspeito, na medida em que os técnicos que preenchem os formulário, em geral, sequer 

conhecem as escolas das quais estão estimando dados e informações. Assim os dados 

são estimativos quando não cálculos aproximativos muito distantes das realidades 

concretas O preenchimento não tem como objetivo refletir uma realidade, se 

concentrando mais na quantidade de matriculas por aluno. Mesmo nesse critério, o 

sistema parece excluir automaticamente alunos que estão a cima de 14 anos no ensino 

fundamental e que não estão inseridos no programa EJA. 



Ainda considerando as vastas extensões da região amazônica, onde está concentrada 

mais de 60% da população estudantil indígena do país, a metodologia centralizadora e 

terceirizadora (técnicos preenchem em nome dos gestores, professores e alunos) do 

Censo Escolar, impossibilita qualquer acesso a informações preciosas sobre crianças 

indígenas fora da escola (nunca entraram numa escola) espalhadas pelos chamados 

“centros de produção extrativista” ou pelos longínquos confins de rios, lagos, igarapés e 

montanhas. Isso só poderia ser resolvido com a participação direta dos professores e 

lideranças indígenas locais que conhecem e sabem como acessar essas regiões e essas 

populações historicamente excluídas, esquecidas e sem nenhuma cidadania e sem 

nenhum direito.  

Em termos de educação escolar indígena as falhas de preenchimento são graves, pois a 

informação se concentra em diferentes divisões dentro da secretaria de educação, não 

havendo comunicação entre os setores. Mesmo aplicando os formulários em campo para 

os professores indígenas, percebe-se claramente a dificuldade de preenchimento gerada 

por perguntas pouco claras e que não dizem muito.  

 

6. PRINCIPAIS DESAFIOS OBSERVADOS NA IMPLEMENTAÇÃO DAS 

POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA 

 

O Censo Escolar realizado anualmente pelo INEP/MEC sofre dos mesmos problemas 

históricos de políticas públicas do Estado impostas aos povos indígenas. São políticas 

que não levam em consideração as diferentes e complexas realidades específicas e 

diferenciadas das terras e das comunidades indígenas, assim como de comunidades 

ribeirinhas, tradicionais e do campo. A concepção e a metodologia adotadas pelo Censo 

Escolar estão voltadas para atender as realidades de escolas urbanas que atendem 

cidadãos monoculturais.      

O Brasil Indígena reflete hoje as grandes e complexas contradições históricas 

enfrentadas pelos povos indígenas na relação com o Estado e com a sociedade nacional. 

Do ponto de vista da história colonial, o Brasil indígena foi e continua portando 

diferentes imaginários discriminatórios e excludentes. Tais imaginários reducionistas 

escondem o Brasil indígena real, com suas limitações, grandezas, potencialidades e 

oportunidades. O Brasil indígena de pessoas e civilizações complexas e milenares; de 

cidadãos com vozes, direitos e agendas políticas próprias e diferenciadas entre si e com 



relação ao país, mas que clamam por atenção e interação com a agenda nacional. O 

Brasil indígena de grande e rica diversidade cultural, linguística e econômica que 

precisa ser conhecida, reconhecida, valorizada e promovida.  

Para isso os instrumentos de coleta de informações precisam dar conta dessas múltiplas 

e complexas realidades das comunidades e das escolas indígenas, aproveitando-se do 

emergente protagonismo indígena. Para que os dados refletem fielmente as realidades 

das escolas indígenas, é necessário que os formulários cheguem a todas as escolas e 

comunidades indígenas e que sejam preenchidas por elas, de forma coletiva e 

participativa, como são todas as decisões dos povos indígenas.  Só assim se chegará a 

uma radiografia mais aproximada possível da educação escolar indígena do país,  

condição para tomadas de decisões adequadas no campo das formulações, dos 

planejamentos, das execuções, dos monitoramentos e das avaliações de políticas 

públicas voltadas para esses povos. 

Os imaginários coloniais escondem as principais características do país que precisam 

ser consideradas nos planejamentos das políticas públicas e nas estratégias geopolíticas. 

As principais características são: extensão continental, dificuldades de acesso, 

isolamento político, econômico e cultural, sistemas de transporte e comunicação 

complexos e precários, altos custos de bens e serviços, instituições públicas frágeis e 

marginais, infraestruturas precárias principalmente das escolas indígenas e dos sistemas 

de ensino responsáveis pela educação escolar indígena, tensões e conflitos fundiários e 

racismo.  

Os povos indígenas alcançaram avanços importantes em seus processos de autonomia, 

protagonismo e empoderamento etnopolítico. Tais avanços podem ser exemplificados 

por meio da construção de uma complexa e ampla rede de organizações indígenas, que 

na atualidade, exerce papel vital de guardiã dos direitos indígenas em todos os níveis 

locais, regionais e nacional. Outro dado importante, revelador de conquistas históricas 

são os novos profissionais que estão se formando nas universidades, estimados em mais 

de 13 mil no Brasil. Além disso, houve avanço no tocante à universalização da oferta do 

Ensino Fundamental, principalmente no primeiro ciclo (da alfabetização ao 5º ano), por 

meio de mais de 3100 escolas e 12000 professores indígenas.  

Mas, ainda persistem velhos problemas e desafios em todas as frentes da política 

indigenista. A política de educação escolar indígena patina com índices vergonhosos 



para um país que é sétima economia do mundo, quando a região amazônica amarga 

quase 2/3 das mais de duas mil escolas indígenas que não possuem prédio próprio para 

seu funcionamento. A insegurança territorial fragiliza a permanência das famílias 

indígenas, principalmente dos jovens, em suas terras e estimula o êxodo para os centros 

urbanos. A ausência da oferta de ensino médio nas aldeias reforça o êxodo quando 

jovens e suas famílias saem em busca de oportunidades nas cidades. O êxodo indígena, 

além de inflar demograficamente os centros urbanos, aprofunda os seus problemas 

sociais, agrava a violência e a pobreza, esvazia as comunidades indígenas, dificultando 

ainda mais a organização e estruturação dos serviços de atendimento público 

principalmente no campo da educação e da saúde, na medida em que, o atendimento se 

torna mais caro, em função do número de alunos por professor/escola. Tudo isso em 

regiões, onde as estruturas das instituições públicas são precárias e os recursos 

financeiros escassos diante de suas necessidades e demandas.    

De um modo geral, os povos indígenas enfrentam desafios e possibilidades comuns, 

dentre os quais as grandes distâncias e as precariedades dos sistemas de transporte e de 

comunicação que encarecem sobremaneira os produtos e serviços, dificultando e, por 

vezes, inviabilizando a implementação das políticas públicas voltadas para os povos 

indígenas, que em geral, estão localizados em lugares mais longínquos e de difícil 

acesso. As instituições públicas localizadas na região, em geral, são as mais pobres, com 

estruturas muito precárias e recursos financeiros muito limitados, na medida em que a 

distribuição dos mesmos pelo poder central é feita em base a valores e índices per capita 

populacional, sem levar em conta, as enormes diferenças de custos operacionais, de 

serviços e produtos. 

Merece ainda destaque as dificuldades que as instituições públicas governamentais têm 

para lidar com a grande diversidade étnico-cultural e linguístico dos povos indígenas. O 

que poderia representar riqueza, potencialidade e possibilidade de inovação político-

administrativa, pedagógica, metodológica e epistemológica, a diversidade de línguas, de 

saberes, de culturas e de tradições indígenas, acaba se tornando justificativas para não se 

implementar políticas públicas e, quando se faz, é quase sempre na perspectiva de 

homogeneizar processos que inibem e inviabilizam os direitos específicos.  

As escolas indígenas situadas na região amazônica são as que apresentam maiores 

contradições se comparadas com as outras regiões. De um lado, muitas escolas 

indígenas avançaram consideravelmente em boas práticas com inovações pedagógicas e 

metodológicas embaladas pelas diretrizes da educação escolar indígena diferenciada. 



Muitas adotam ensino bilíngüe tendo a língua indígena como língua de instrução, 

portanto, língua de alfabetização inicial. Trabalham com materiais didáticos 

monolíngües na língua indígena ou bilíngües (língua indígena e língua portuguesa). 

Adotam calendários e currículos próprios, específicos e diferenciados. Construíram 

prédios escolares de acordo com modelos arquitetônicos tradicionais. Em muitas delas 

100% dos que trabalham nas escolas, incluindo gestores, professores, técnicos e 

administrativos, são indígenas. 

De outro lado, é na região amazônica onde encontramos os indicadores de qualidade do 

ensino mais baixos do Brasil. Muitos professores indígenas possuem apenas formação 

secundária (ensino médio) e ainda não estão em nenhum curso de formação superior 

específico (Licenciatura Intercultural) e, destes, muitos sem nenhuma formação em 

magistério ou magistério indígena; a região ainda concentra o maior contingente de 

professores não indígenas atuando nas escolas indígenas.  A alimentação escolar não 

chega em boa parte das escolas; a grande maioria de professores indígenas com 

contratos temporários precários; escolas indígenas com projetos pedagógicos, 

calendários e organização curricular impróprios e inadequados, confrontando as 

determinações constitucionais e normas infraconstitucionais. 

Os dados que mais preocupam são do ensino médio e da segunda etapa do ensino 

fundamental.  Dos 234.869 alunos indígenas matriculados na educação básica, apenas 

9% está no ensino médio e 26,8% está nas séries finais do ensino fundamental. Um dos 

gargalos dessa problemática está na formação dos professores indígenas, em função da 

exigência de nível superior específico. Outro é o compromisso dos dirigentes e gestores 

públicos associado à necessidade de recursos humanos e estruturas adequadas no âmbito 

dos sistemas de ensino.  Deve-se destacar que a substituição do professor não indígena 

pelo professor indígena, a oferta da alimentação escolar e o uso da língua indígena, 

como língua de ensino por meio oral e escrito são altamente relevantes para o sucesso 

pedagógico da escola indígena, elevando a auto-estima das crianças.  

O poder público conseguiu chegar às aldeias com a escola, agora precisa garantir sua 

qualidade, por meio de formação de professores, materiais didáticos e infra-estrutura 

adequada.  Não será fácil alcançar essa qualidade da escola, em função da inadequação 

das políticas vigentes para as realidades das comunidades indígenas, as maiores vítimas 



das políticas universalistas, enraizados em um tipo de sociedade – a sociedade 

hegemônica – muito distinta das sociedades e realidades indígenas. 

É importante também destacar o processo gradativo de ampliação dos investimentos de 

recursos financeiros destinados à manutenção das escolas indígenas, por meio do Fundo 

Nacional da Educação Básica (FUNDEB) e do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE). Essa inclusão foi seguida por um olhar diferenciado do ponto de vista 

de custos, em razão da qual os coeficientes para os alunos indígenas também foram 

específicos. Mas ainda seria necessário estabelecer critérios diferenciados para as 

escolas indígenas amazônicas.  O desafio é como garantir que esses recursos sejam 

efetivamente aplicados em favor das escolas indígenas, que depende do controle social 

mais eficiente e eficaz e pela capacidade técnica e ética dos gestores.  

O maior desafio, portanto, é como por em prática os conceitos político-pedagógicos 

inovadores da educação escolar indígena. Um dos desafios é a inexistência histórica de 

políticas e programas voltados para atender as demandas e realidades específicas das 

comunidades indígenas nos campos do transporte escolar (fluvial e aéreo), distribuição e 

descentralização flexível da alimentação escolar, construção de escolas diferenciadas 

para comunidades indígenas nômades, de áreas de várzea (prédios suspensos, flutuantes, 

móveis ou barco-escola) e de regiões florestais distantes cujo único acesso é via aérea. 

Para estas realidades os recursos financeiros definidos por valores per capta pela média 

nacional e os processos licitatórios convencionais são impraticáveis. A ausência de 

dados confiáveis sobre os povos indígenas é uma dessas políticas historicamente 

ausentes.  

Sem a adequação de processos administrativos específicos, não é possível resolver os 

problemas de infra-estrutura nos rincões das floretas, dos rios, igarapés e montanhas. 

Muitas comunidades indígenas estão localizadas nessas distantes regiões, onde se 

refugiaram nos tempos de perseguição, violência e massacres praticados pelas frentes de 

colonização. Aliás, são esses povos que mais precisam e demandam atendimento do 

poder público, pela situação de precariedade de suas escolas e que pelas enormes 

distâncias e dificuldades de acesso nunca tiveram atendimento digno. Não se deve olhar 

apenas para os altos custos, que em geral assustam e desanimam planejadores e 

gestores, mas com os ganhos das políticas públicas. 



Privar ou reduzir a possibilidade das crianças e dos jovens indígenas de terem acesso 

pleno aos conhecimentos da sociedade dominante é também uma forma de exclusão, 

geradora de desigualdades entre indivíduos e coletivos étnicos no plano cultural, 

econômico, profissional e humano, tão perversa quanto a negação do direito à 

valorização e à continuidade das identidades e culturas. A escola indígena, por valorizar 

os conhecimentos, as culturas e os valores indígenas, e por sua localização geográfica 

não poder ser usada para justificar sua exclusão. Mas também ela não pode ser incluída 

de forma irrefletida nas chamadas políticas inclusivas, isso seria um retrocesso histórico 

ao tempo das políticas integracionistas e assimilacionistas do Estado colonial, quando 

inclusão, integração e assimilação indígena significavam negação e destruição das 

culturas indígenas. As políticas de inclusão precisam estar intrinsecamente associadas 

ao reconhecimento da diversidade e da diferença. 

Quando confrontamos a análise da educação indígena com análises sobre a educação no 

Brasil, percebemos nitidamente o enquadramento dessa população no perfil da exclusão 

escolar e os desafios educacionais. Neste sentido, melhorar os indicadores educacionais 

brasileiros está relacionado também ao empenho em melhorar a educação indígena, 

educação quilombola, educação do campo e educação especial. Do mesmo modo que 

para avançar no desenvolvimento humano e socioeconômico do país, há a necessidade 

de inclusão dos povos indígenas no debate e na sua construção, respeitando suas 

diversidades, na medida em que estes administram 13% do território nacional com 

incalculável riqueza material e imaterial. A educação escolar indígena é, sobretudo, 

condição para uma boa gestão dessa significativa parcela territorial e populacional.  

Os desafios da educação escolar indígena podem ser compreendidos por meio do 

percurso escolar do aluno: acesso, permanência e êxito formativo. O sucesso do 

percurso formativo depende do sucesso no acesso e na permanência escolar e na 

posterior contribuição à sua comunidade. Neste sentido, é importante considerar os 

desafios concretos do acesso e da importância que podem ser organizados em três 

campos: i) formação de recursos humanos – professores, gestores e técnicos; ii) material 

didático e; iii) fortalecimento  das instituições públicas de ensino – estruturas das 

escolas e dos sistemas de ensino. 



Como instrumento de planejamento e gestão compartilhado e colaborativo a 

metodologia dos Territórios Etnoeducacionais é extremamente pertinente, 

principalmente para estabelecimento de uma agenda regional específica e diferenciada. 

Assim sendo, os desafios podem ser desenhados, filosófica, metodológica e 

processualmente a partir de uma visão global e orgânica do percurso formativo das 

crianças e jovens indígenas –acesso, permanência e êxito na vida (individual e coletivo) 

–, focados em três campos estratégicos e concretos – formação de professores (recursos 

humanos), material didático e fortalecimento das estruturas institucionais das escolas e 

dos sistemas de ensino e, articulados no plano programático nas mesas de diálogo dos 

Territórios Etnoeducacionais. 

a. Acesso  

O acesso à escola é o primeiro grande desafio das crianças e jovens indígenas, 

principalmente daqueles habitantes de áreas remotas da região amazônica. Este acesso 

depende fundamentalmente da vontade e da capacidade de oferta dos sistemas de 

ensino, além, é claro, das condições jurídicas e concretas de posse efetiva ou não dos 

territórios indígenas e das condições operacionais e materiais existentes, ou seja, das 

políticas públicas.   

Na atualidade o acesso de indígenas à educação escolar é um direito e um dever do 

Estado de assegurá-lo. Mas como assegurar esse direito em uma região onde tudo é 

mais difícil, mais caro e mais complexo. Por exemplo, como assegurar este acesso a 

milhares de crianças dispersas pelas vastas áreas de várzea, igapós, rios caudalosos, 

lagos, montanhas. Essas crianças residem em pequenos sítios familiares (duas ou três 

famílias, 3 a 4 crianças na faixa etária escolar), muitos distantes entre si, o que 

inviabiliza formação de turmas ou criação de escolas, em função dos custos 

aluno/professor/escola? As políticas educacionais atuais não contemplam essas 

realidades.  

Há também aquelas situações em que famílias indígenas estão acampadas ao longo de 

estradas ou sitiadas em fazendas ocupadas. Como assegurar o acesso à escola a crianças 

indígenas nessas condições em que sequer fazem parte de estatísticas oficiais, mas que 

são teoricamente detentoras dos mesmos direitos.     

 



b.  Permanência 

A outra questão é: para que escola indígena. Ao que os índios respondem: “escola do 

nosso jeito”. Essa questão desafia a pensar uma escola indígena atraente para as crianças 

e jovens indígenas. As atividades escolares de ensino-aprendizagem precisam ser 

desenvolvidas com prazer, alegria e satisfação das crianças e jovens, e não como 

obrigação, dever, sacrifício, sofrimento. Para isso é necessário que a escola ofereça 

respostas, possibilidades e oportunidades concretas, objetivas e coerentes para as suas 

aspirações e projetos pessoais e coletivos, por meio de suas estruturas pedagógicas, 

curriculares, regimentos e calendários. É bom salientar que estudos acadêmicos que 

tratam da educação escolar indígena, em geral não valorizam as vozes das crianças e 

jovens indígenas. A antropologia, por exemplo, supervaloriza as vozes dos anciões, 

supostamente, os sábios, os tradicionais, as lideranças. Assim, ficamos sabendo das 

aspirações dos velhos que em geral, embora sejam muitos queridos, valorizados e 

cotejados, pouca influência exercem sobre as gerações mais jovens, no tocante aos seus 

horizontes de vida. Isso é sério se considerarmos a velocidade e a densidade das 

relações intéretnicas vivenciadas na atualidade pelos jovens indígenas num mundo cada 

vez mais globalizado e informatizado.    Os jovens precisam ser ouvidos para sabermos 

o que esperam e querem da escola indígena.  Eles sabem muito bem o que querem da 

vida, do mundo e da escola.  

A escola indígena precisa encantar as crianças e os jovens, com sua capacidade de 

corresponder às suas ansiedades, inquietações, potências, energias, vitalidades, sonhos. 

Além dessa resposta filosófica, política, moral e ética, a escola indígena pública precisa 

oferecer condições básicas para acesso e permanência, com infraestrutura de prédios 

escolares aconchegantes, com bibliotecas modernas, laboratórios de multimídia 

atraentes, transporte escolar digna e alimentação escolar de qualidade. Sem 

encantamento a escola perde as crianças e jovens indígenas a outras seduções mais 

atraentes da modernidade, nem sempre humanas e humanizadoras.   

O acesso e permanência estão intrinsecamente relacionados por um lado, às condições 

sociopolíticas a materiais garantidas pelo Estado, por outro lado, pelo lugar, papel, 

importância dada a ela pela comunidade indígena e pelas pessoas indígenas, 

individualmente. É necessário, pois, definir o seu papel e o seu lugar social, para saber 



de que ela precisa para acolher, manter, motivar, formar, educar e acompanhar e 

avaliar o sucesso do aluno. 

c. Formação de Professores: qualidade da educação escolar indígena 

A “qualidade da educação e da escola indígena” associado à formação de professores 

indígenas e gestores da educação escolar indígena é importante atentar para o que é 

qualidade da educação e da escola para os povos indígenas e para cada povo indígena 

em particular. Isso depende do processo histórico vivido e da realidade contextual 

presente dos povos ou de cada povo. Mas é possível pensar em indicadores de qualidade 

para a escola indígena, desde que contextualizado. São os projetos pedagógicos, 

elaborados pelas comunidades indígenas, que servem como referências para os 

indicadores de qualidade e para os instrumentos de avaliação, uma vez que definem o 

porquê e do para que a escola.  

A escola é um instrumento de formação de pessoas e sociedades. Uma vez resolvidas as 

questões político-pedagógicas, existem ainda processos e instrumentos mediadores que 

podem ou não garantir a qualidade desejada, como a formação adequada de professores 

e de gestores e da existência ou não de materiais didáticos articulados às diretrizes 

pedagógicas. Essa estreita conexão entre a missão da escola e do ensino e os planos 

coletivos da comunidade indígena demandante do projeto de escola, garantirá a 

efetividade da qualidade da educação oferecida com ampla e concreta participação 

compartilhada e colaborativa dos próprios indígenas. Na questão da formação de 

professores indígenas é importante considerar a necessidade de se estabelecer conexão 

orgânica entre a educação básica e a educação superior, no âmbito principalmente dos 

cursos superiores de licenciaturas interculturais. A separação e o distanciamento entre 

esses dois níveis na política educacional brasileira têm sido tão pernicioso, que a 

educação escolar indígena deve evitar.    

Há ainda dois aspectos relevantes no tocante à qualidade da educação e da escola 

indígena: a questão do financiamento e da infraestrurura dos sistemas, nos três níveis de 

governo, federal, estaduais e municipais.  As estruturas humanas e materiais dos 

sistemas de ensino e das universidades públicas precisam ser ampliadas, fortalecidas e 

equipadas. Do mesmo modo, os critérios de distribuição dos recursos financeiros para a 

educação escolar indígenas aos municípios e aos estados precisam ser revisados e 



readequados sob pena de continuarmos amargando os baixos níveis de rendimento de 

nossas escolas e alunos indígenas. 

d. Êxito na vida 

Assegurar sucesso às crianças e jovens indígenas após a formação escolar ou 

universitária é outro desafio importante a se enfrentado, que deve começar desde o 

processo de concepção da escola indígena, sua organização curricular e sua estrutura 

político-pedagógica. Além disso, o êxito na vida pós formação escolar ou universitária 

depende ainda da segurança territorial onde possam desenvolver suas capacidades, 

habilidades e projetos.   

e.  Autonomia da Gestão Pedagógica e Administrativa da Escola 

O protagonismo indígena na condução da gestão pedagógica e administrativa da escola 

indígena é essencial para que ela cumpra efetivamente sua função social de acordo com 

os planos coletivos de vida dos povos indígenas. Essa autonomia também pode ser 

fundamental na realização de um Censo Escolar adequado e eficiente, na medida em 

que são as lideranças e os professores indígenas que mais conhecem suas realidades.    

 

7. RECOMENDAÇÕES PARA O APRIMORAMENTO DA 

METODOLOGIA DE COLETA DE DADOS DO CENSO DAS ESCOLAS 

INDÍGENAS. 

7.1 É importante reconhecer o esforço do INEP nos últimos anos em inserir campos 

específicos que possibilitaram identificar, ainda que parcialmente, as escolas indígenas. 

Essa identificação contribuiu para dar maior visibilidade às escolas indígenas no âmbito 

do Censo Escolar Nacional e das políticas públicas. Os dados também revelam as 

potencialidades, os desafios e os dilemas enfrentados pelas escolas indígenas. Os dados 

fornecidos pelo Censo, ainda que com algumas inconsistências, oferecem informações 

aproximadas valiosas para a compreensão da realidade das escolas indígenas no Brasil. 

 

7.2 É necessário aperfeiçoar o que existe e criar estratégias para coleta e qualificação 

das informações a partir da metodologia e dos instrumentos atuais do INEP. O 

aperfeiçoamento passa necessariamente por três movimentos: 1) Ampliar e adequar os 

campos específicos dos formulários e; 2) Garantir que os formulários sejam preenchidos 



diretamente pelos alunos, professores e gestores das escolas indígenas. Para isso, estes 

precisam ser capacitados adequadamente para o cumprimento desta importante tarefa e; 

3) Garantir que, no âmbito das secretarias estaduais e municipais de educação, as 

coordenações de educação escolar indígena participem e acompanhem diretamente todo 

o processo de coleta, tabulação, revisão e validação dos dados.    

Para garantir maior qualidade e eficiência no aperfeiçoamento dos atuais instrumentos 

de coleta e validação dos dados do Censo Escolar INEP/MEC seria importante a criação 

de um Grupo de Trabalho específico para analisar, propor e testar as mudanças  

necessárias, com ampla e efetiva participação de lideranças, professores, alunos e 

pesquisadores  indígenas e especialistas do campo.   

7.3 Consideramos que um Censo Especifico Anual é impraticável e não resolveria a 

dinâmica e a operacionalização que são muito complexas. Mas entendemos que para a 

obtenção de uma radiografia mais aproximada das situações e realidades das escolas e 

da educação escolar indígena no país, seria importante a realização de um Censo 

Específico a cada dez anos, realizado com ampla e qualificada participação das 

lideranças, dos professores e gestores indígenas. Para tal, é essencial a criação de um 

Grupo de Trabalho qualificado para estudar, elaborar e testar um conjunto de 

instrumentos e metodologias de coleta e validação de dados. Importa ainda salientar que 

este Censo Específico teria um papel distinto do Censo Escolar Aperfeiçoado, na 

medida em que aquele teria o objetivo de detalhar e aprofundar as situações e realidades 

indígenas, nas dimensões avaliativas e prospectivas.    

 


